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É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

28 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Mafalda Cortez. — O Ofi-
cial de Justiça, Maria Silvina C. Alves Pires.

2611019081

2.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.o 3485/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 1825/07.1TBBCL

Devedor — JOLUIZ — Confecção, Unipessoal, L.da

Credor — ADB — Águas de Barcelos, S. A.

No 2.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da
Comarca de Barcelos, no dia 14 de Maio de 2007, ao meio-dia, foi
proferida sentença de declaração de insolvência da devedora
JOLUIZ — Confecção, Unipessoal, L.da, número de identificação fis-
cal 505520028, com endereço no Largo da Cachadinha, Abade Neiva,
4750 Barcelos.

É administrador da devedora José Luiz, número de identificação
fiscal 139016970, com domicílio na Rua de Felisbelo Bernardo Rodri-
gues de Castro, 125, 2.o, D, Arcozelo, 4750 Barcelos.

Para administrador da insolvência é nomeado Francisco José Areias
Duarte, com endereço na Rua do Duque da Barcelos, 6, 2.o, sala 4,
apartado 51, 4750-786 Barcelos.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 2 de Julho de 2007, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

15 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Susana Maria Mesquita
Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Domingos Pereira.

2611018695

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Anúncio n.o 3486/2007

Prestação de contas (liquidatário)
Processo n.o 909/03.0TBCNT-I

Falido — Herança aberta por óbito de Carlos Pinhal dos Santos
e outro(s).

Cabeça de casal — Mapril dos Santos Lote e outro(s).
Liquidatária — Paula Carvalho Ferreira.

A Dr.a Sara André dos Reis Marques, juíza de direito deste Tri-
bunal, faz saber que são os credores do falido(a) herança aberta por
óbito de Carlos Pinhal dos Santos, com endereço na Rua do Rio,
8, Balsas, 3060-000 Febres, notificados para no prazo de 5 dias, decor-
ridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas
pelo liquidatário (artigo 223.o, n.o 1, do CPEREF).

28 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Sara André dos Reis
Marques. — O Oficial de Justiça, Idalina Moreira.

2611018721

2.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE COIMBRA

Anúncio n.o 3487/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 2301/06.5TJCBR

Requerente — Electrolux Construction Products Portugal, S. A.
Insolvente — CIVIMÁRMORES — Mármores e Cantarias, L.da

No 2.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Coimbra, no dia
21 de Maio de 2007, ao meio-dia, foi proferida sentença de declaração
de insolvência do devedor CIVIMÁRMORES — Mármores e Can-
tarias, L.da, número de identificação fiscal 501141553, com endereço
no cruzamento de Casa Meada, Antanhol, 3000 Coimbra.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. António Dias
Seabra, com endereço na Avenida da República, 2208, 8.o, recuado,
direito, frente, 4430-196 Vila Nova de Gaia.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o patri-
mónio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação
das custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente,
não estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de
cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as res-
tantes menções do artigo 36.o do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qua-
lificação da insolvência com carácter limitado previsto no artigo 191.o
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda
a dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação
do último anúncio.
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Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

22 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Maria João Areias. — O
Oficial de Justiça, Ana Paula Guedes Domingos.

2611018971

1.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.o 3488/2007

Insolvência pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 6598/06.2TBGMR

Requerente — Sara Patrícia de Sousa Ferreira.
Insolvente — Alberto Mora, L.da

No 1.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Guimarães, no dia
16 de Março de 2007, pelas 10 horas, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência do devedor Alberto Mora, L.da, número de iden-
tificação fiscal 503756610, com sede no lugar de Sabroso, São Lourenço
de Sande, 4800-770 Guimarães.

É administrador do devedor Alberto Carlos Rodrigues Mora,
número de identificação fiscal 157993612, com endereço no lugar
de Montinho, 15, Creixomil, 4800 Guimarães, a quem é fixado domi-
cílio na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada a Dr.a Joana Prata,
com domicílio na Avenida dos Combatentes da Grande Guerra, 2,
2.o, esquerdo, 4810-260 Guimarães.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias;
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham;

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 13 de Junho de 2007, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, em substituição da data anteriormente designada, em virtude
da impossibilidade da publicação do anúncio no Diário da República,
podendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais
para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil (n.o 2 do
artigo 25.o do CIRE).

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

27 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Jorge Fernando Pereira
Gonçalves. — O Oficial de Justiça, José Maria Pereira.

2611018796

3.O JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.o 3489/2007

Prestação de contas do administrador (CIRE)
Processo n.o 5115/06.9TBGMR-D

Credor — Repsol YPF Lubrificantes y Especialidades, S. A.
Insolvente — XTD — Óleos e Lubrificantes, Unipessoal, L.da

Administradora de insolvência — Dr.a Joana Prata, com endereço
na Avenida dos Combatentes da Grande Guerra, 2, 2.o, esquerdo,
4810-260 Guimarães.

A Dr.a Patrícia Madeira, juíza de direito deste Tribunal, faz saber
que são os credores e a insolvente XTD — Óleos e Lubrificantes,
Unipessoal, L.da, número de identificação fiscal 504021320, com ende-
reço na Rua de Oneca Mendes, 1557, Creixomil, 4800 Guimarães,
notificados para, no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias
de éditos, que começarão a contar-se da publicação do anúncio, se
pronunciarem sobre as contas apresentadas pela administradora da
insolvência (artigo 64.o, n.o 1, do CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais
(n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

26 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Patrícia Madeira. — O
Oficial de Justiça, Jorge Manuel Cunha Rodrigues.

2611018788

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Anúncio n.o 3490/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 224/07.0TBLMG

Devedor — Moura Isotécnica — Sociedade de Construções, L.da

Presidente Com. Credores — DELFABER — Armazém de
Ferro, L.da, e outro(s).

No 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Lamego, no dia 19 de
Março de 2007, pelas 18 horas e 30 minutos, foi proferida sentença
de declaração de insolvência do devedor Moura Isotécnica — Socie-
dade de Construções, L.da, número de identificação fiscal 504711911,
com sede em Mondim da Beira, 3610-055 Tarouca.

São administradores do devedor Euclides da Costa Moura, casado
(regime desconhecido), com domicílio na Rua da Senhora dos Aflitos,
7, Mondim da Beira, 3610 Tarouca, Nádia Pereira Costa, Rua da
Sr.a dos Aflitos, 7, Mondim da Beira, 3610-000 Tarouca.

Para administrador da insolvência é nomeado Ademar Margarido
Sampaio Rodrigues Leite, com domicílio na Avenida de Alberto Sam-
paio, 106, 2.o, direito, 3510-027 Viseu.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].




